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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : OPPNUS INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - SP356107
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCIO YUKIO SANTANA KAZIURA - SP153334
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO 
PATRIMÔNIO DO DEVEDOR. PREMISSAS DO ACÓRDÃO. 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a 
impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que 
seja efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da 
de seus dependentes" (EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
3/10/2018, DJe 16/10/2018).
2. Para se dissentir das premissas estabelecidas no acórdão, como 
almejado pela parte recorrente, indispensável seria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em 
especial apelo, como decorre da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 28 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO 
PATRIMÔNIO DO DEVEDOR. PREMISSAS DO ACÓRDÃO. 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICA. NECESSIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a 
impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que 
seja efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da 
de seus dependentes" (EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
3/10/2018, DJe 16/10/2018).
2. Para se dissentir das premissas estabelecidas no acórdão, como 
almejado pela parte recorrente, indispensável seria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em 
especial apelo, como decorre da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Oppnus Indústria do Vestuário Ltda - Em Recuperação 

Judicial desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: (I) o acolhimento da alegação deduzida, tal como colocada a 

questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
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probatório, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 

Súmula 7/STJ; (II) o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte; e 

(III) não houve caracterização do dissídio jurisprudencial.

A parte agravante, em suas razões, sustenta não ser o caso de aplicação da 

Súmula 7/STJ, sob a alegação de que "não há necessidade de reexame fático-probatório 

de todo o conjunto de provas apresentado nas instâncias inferiores. Isto porque, 

conforme foi amplamente explicado durante aquelas razões, não há qualquer dúvida 

acerca da destinação dos valores bloqueados, sendo claro que seriam estes destinados 

ao pagamento dos funcionários da empresa Agravante. (...) o que se busca não é nada 

além do que simples revaloração das provas incontestadas da lide, em contrapartida à 

alegada necessidade de reexame fático-probatório suscitada pelo Nobre Ministro 

Relator." (fl. 1.639)

As razões do recurso não foram impugnadas.

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Como asseverado, o art. 833 do CPC dispõe:
 
Art. 833. São impenhoráveis:
[...] IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, 
os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem 
como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao 
sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 
honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2º ;
[...] § 2º O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de 
penhora para pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua 
origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários- 
mínimos mensais, devendo a constrição observar o disposto no art. 528, § 8º , e 
no art. 529, § 3º.

 
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "só se 

revela necessária, adequada, proporcional e justificada a impenhorabilidade daquela 

parte do patrimônio do devedor que seja efetivamente necessária à manutenção de sua 

dignidade e da de seus dependentes" (EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/10/2018, DJe 16/10/2018).
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Na hipótese, observou-se que o Tribunal de origem 

assentou expressamente que, "no caso sub examine, a empresa-devedora pretende ver 

reconhecida a impenhorabilidade de ativos financeiros existentes em seu nome e que, 

alegadamente, seriam destinados ao pagamento de salários dos empregados 

(“colaboradores”), situação essa que, conforme visto, não se enquadra no disposto no 

art. 833, inciso IV, do CPC/2015. Por evidente, as verbas em questão constituem reserva 

financeira das receitas obtidas com a atividade empresarial e se destinam ao efetivo 

ativo circulante para fazer frente a todas as operações obrigacionais da empresa. 

Portanto, destinadas não só ao pagamento de salários, como, também, aos encargos 

gerais ao longo do mês, sem que possua uma destinação específica. E, ainda que fosse o 

caso de serem exclusivamente destinadas ao pagamento de salários dos funcionários da 

empresa, sem propriedade o rótulo de destinação que a agravante faz, pois configuram 

ativo que se destina para o pagamento de suas obrigações como um todo, não só futuras, 

mas passadas e presentes também. Em conclusão: a regra do art. 833, inciso IV, do 

CPC/2015, visa proteger a fonte de subsistência do próprio titular do salário, a partir do 

momento que passa a integrar o patrimônio pessoal, não servindo, de outra via, como 

ferramenta de escusa ou de blindagem do patrimônio ainda pertencente à pessoa 

jurídica-empregadora. Portanto, considerando que o valor bloqueado não está protegido 

pelo manto da impenhorabilidade, é medida de rigor a manutenção do bloqueio 

realizado na conta corrente da empresa- agravante." (fls. 1508/1.509).

Nesse contexto, está correta a decisão ao observar que, para se dissentir de 

tais premissas, como almejado pela parte recorrente, indispensável seria o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em especial apelo, como 

decorre da Súmula 7/STJ.

Ademais, para reforço de fundamentação, conforme ressaltado no decisum, 

com relação à apontada ofensa ao art. 47 da Lei 11.101/05, a Primeira Seção, nos autos 

do REsp 1.694.261/SP, cancelou a afetação do Tema 987 do STJ (DJe 28/6/2021).

Nessa mesma oportunidade, o Colegiado reafirmou a jurisprudência desta 

Corte Superior de que o deferimento do plano de recuperação judicial não suspende as 

execuções fiscais, ressalvando, todavia, que "cabe ao juízo da recuperação judicial 

verificar a viabilidade da constrição efetuada em sede de execução fiscal, observando as 

regras do pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC/2015), podendo 

determinar eventual substituição, a fim de que não fique inviabilizado o plano de 

recuperação judicial".

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DE ATOS 
EXECUTÓRIOS EM DESFAVOR DE COOPERATIVA EM LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SUPERADO EM RAZÃO 
DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA PROMOVIDA PELA LEI 14.112/2020. 
CONTINUIDADE DO FEITO EXECUTIVO. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL PROVIDO.
1. Cinge-se a presente insurgência recursal à manutenção, ou não, da 
suspensão do processo de execução fiscal, diante da decretação da liquidação 
judicial da Cooperativa Agropecuária e Industrial-COTRIJUI, argumentando o 
ente fazendário agravante que o feito executivo deve prosseguir, diante da 
aplicação, por analogia, da novel Lei 14.112/2020, segundo a qual o 
deferimento da recuperação judicial não inibe a continuidade da execução 
fiscal, inclusive com a realização de eventuais atos de constrição, cabendo ao 
juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em 
execução fiscal .
2. A decisão ora agravada determinou a suspensão da execução fiscal, 
apoiando-se na orientação jurisprudencial do STJ de que, embora a liquidação 
de cooperativa seja regida pelo art. 76 da Lei 5.674/1971, que não prevê a 
suspensão de execução fiscal, o feito deve ser paralisado, de modo a vincular-se 
ao desfecho da liquidação judicial, a fim de assegurar a igualdade entre os 
credores e a satisfação da ordem legal de preferência, à semelhança do que 
ocorre na recuperação judicial e na falência, por força do disposto na Lei 
11.101/2005, haja vista a desatualização da legislação cooperativa ante a lei de 
recuperação judicial.
3. Ocorre que o tema ganhou novos contornos a partir da alteração 
legislativa promovida pela Lei 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º 
da Lei de Recuperação de Empresas e Falência - Lei 11.101/2005, segundo o 
qual, deferido o processamento da recuperação judicial, permanece a 
competência do juízo de execução fiscal perante o qual o feito executivo deve 
prosseguir, cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da 
constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade 
empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da 
cooperação jurisdicional.
4. Logo, com a entrada em vigor da Lei 14.112/2020, houve modificação do 
procedimento adotado em relação às empresas recuperandas, pontuando 
expressamente a possibilidade de continuidade do feito executivo e de 
constrição de bens.
5. Feitas essas ponderações, e levando-se em consideração que a 
jurisprudência desta Corte confere às cooperativa em liquidação judicial 
tratamento análogo ao conferido às empresas em recuperação judicial, os 
fundamentos adotados para acolher o pedido de suspensão da execução fiscal 
em análise encontram-se superados, pois, à luz do rito previsto na Lei 
14.112/2020, não há óbice a regular tramitação do feito executivo.
6. Agravo interno do Estado do Rio Grande do Sul provido, a fim de negar 
provimento ao recurso especial de iniciativa da COTRIJUI Cooperativa 
Agropecuária e Industrial-, mantendo, na íntegra, o acórdão gaúcho que 
determinou o prosseguimento da execução fiscal.
(AgInt no AREsp n. 1.710.720/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 23/6/2022, 
DJe de 30/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. FALÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. TRAMITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO. POSSIBILIDADE DE 
CITAÇÃO E PENHORA NO JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL. NECESSÁRIO 
CONTROLE DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO PELO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os atos de execução dos créditos individuais e fiscais promovidos contra 
empresas falidas ou em recuperação judicial, tanto sob a égide do Decreto-Lei 
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n. 7.661/45 quanto da Lei n. 11.101/2005, devem ser realizados pelo Juízo 
universal. Inteligência do art. 76 da Lei n. 11.101/2005.
2. Tal entendimento estende-se às hipóteses em que a penhora seja anterior à 
decretação da falência ou ao deferimento da recuperação judicial. Ainda que o 
crédito exequendo tenha sido constituído depois do deferimento do pedido de 
recuperação judicial (crédito extraconcursal), a jurisprudência desta Corte é 
pacífica no sentido de que, também nesse caso, o controle dos atos de 
constrição patrimonial deve prosseguir no Juízo da recuperação. Precedentes.
3. O deferimento da recuperação judicial não possui o condão de sobrestar a 
execução fiscal, todavia, conquanto o prosseguimento da execução fiscal e 
eventuais embargos, na forma do art. 6º, § 7º-B, da Lei 11.101/2005, com 
redação dada pela Lei 14.112, de 2020, deva se dar perante o juízo federal 
competente - ao qual caberão todos os atos processuais, inclusive a ordem de 
citação e penhora -, o controle sobre atos constritivos contra o patrimônio da 
recuperanda é de competência do Juízo da recuperação judicial, tendo em vista 
o princípio basilar da preservação da empresa.
4. Em outros termos, o Juízo da execução fiscal poderá determinar a constrição 
bens e valores da recuperanda, todavia, o controle de tais atos é incumbência 
exclusiva do Juízo da recuperação, o qual poderá substituí-los, mantê-los ou, 
até mesmo torná-los sem efeito, tudo buscando o soerguimento da empresa, 
haja vista a sua elevada função social.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC 177.164/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 31/08/2021, DJe 09/09/2021)

 
Tendo, pois, sido constatado que o acórdão recorrido se encontra em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte, não merece reforma a decisão ora 

alvejada.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.163.822 / SP
Número Registro: 2022/0207619-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1131775732 113177573215338322020148260014 113177573215338322020148260014359232014
15338322020148260014 20210000887501 22236087720218260000 359232014

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OPPNUS INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - SP356107
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCIO YUKIO SANTANA KAZIURA - SP153334

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OPPNUS INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - SP356107
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCIO YUKIO SANTANA KAZIURA - SP153334

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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